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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O quarto volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e 
Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, 
é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles que pensam a 
Educação Inclusiva em diferentes instituições e regiões do país. 

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional brasileiro e as questões voltadas a inclusão. Os 
capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir da realização 
de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns do contexto 
educacional e que apresentam como objeto de estudo a Educação Inclusiva. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva



SUMÁRIO

SUMÁRIO

CAPÍTULO 1...........................................................................................................................1
NÚCLEO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO: A EXPERIÊNCIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE 
DA BAHIA

Anatália Dejane Silva de Oliveira
Gracy Kelly Andrade Pignata Oliveira 
DOI 10.22533/at.ed.7152019081

CAPÍTULO 2.........................................................................................................................14
MATRÍCULAS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO ENSINO SUPERIOR: ANÁLISE A PARTIR DE SINOPSES 
ESTATÍSTICAS 

Juliane Aparecida de Paula Perez Campos
Waldísia Rodrigues de Lima
Graciliana Garcia Leite
DOI 10.22533/at.ed.7152019082

CAPÍTULO 3.........................................................................................................................24
JOGO LIBRÁRIO DO MEIO AMBIENTE: TECNOLOGIA SOCIAL E DESIGN PARA O ENSINO DE LIBRAS

Flavia Neves de Oliveira Castro
Nadja Maria Mourão
Rita de Castro Engler
Isabela Cristina Teixeira Azevedo
DOI 10.22533/at.ed.7152019083

CAPÍTULO 4.........................................................................................................................33
INCLUSÃO DE LIBRAS PARA CRIANÇAS OUVINTES POR MEIO DE JOGOS EDUCATIVOS

Marina Barros Batista
Almir Vieira de Sousa Neto
Jackeline Dias Cunha Nogueira
Amanda Azevedo Torres
Esther Barata Machado Barros
Yndri Frota Farias Marques
Tamara Simão Bosse
Adriano Joab Meneses Mesquita
Rebeca Coêlho Linhares
Luana Cristina Farias Castro
Áurea Izabel de Andrade Barroso
Clesivane do Socorro Silva do Nascimento
DOI 10.22533/at.ed.7152019084

CAPÍTULO 5.........................................................................................................................38
A TRAJETÓRIA DA CRIANÇA COM TEA: DA EDUCAÇÃO INFANTIL AO INGRESSO NO ENSINO 
FUNDAMENTAL

Paloma Rodrigues Cardozo
Andreia Mendes dos Santos
DOI 10.22533/at.ed.7152019085

CAPÍTULO 6.........................................................................................................................46
LIBRAS E A EDUCAÇÃO INTERPROFISSIONAL

Alana Francine Freitas Xavier
Larissa Ingreddy Tavares
Andreia de Cassia Silva Machado



SUMÁRIO

Ludmila Grego Maia
Patrícia Leão da Silva Agostinho
Yolanda Rufina Condorimay Tacsi
Katarinne Lima Moraes
DOI 10.22533/at.ed.7152019086

CAPÍTULO 7.........................................................................................................................52
A INCLUSÃO DE UM ALUNO COM SÍNDROME DE DOWN EM UMA ESCOLA DE ENSINO REGULAR EM 
FORTALEZA-CE: PRÁTICAS DOCENTES NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR

Francisca Camila Araújo da Silva
Antonia Kátia Soares Maciel
DOI 10.22533/at.ed.7152019087

CAPÍTULO 8.........................................................................................................................61
O PAINEL SENSORIAL COMO UM INSTRUMENTO PEDAGÓGICO PARA O PÚBLICO-ALVO DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL

Francisca Helen Veloso Euzébio 
Ana Caroline Marques de Araújo 
Renata Gomes Monteiro 
DOI 10.22533/at.ed.7152019088

CAPÍTULO 9.........................................................................................................................70
POLÍTICAS INCLUSIVAS E COMPENSATÓRIAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA: PROGRAMA NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ

Diana Gurgel Pegorini
DOI 10.22533/at.ed.7152019089

CAPÍTULO 10.......................................................................................................................75
A IMPLANTAÇÃO DO NÚCLEO DE ATENDIMENTO PARA PESSOAS SURDAS: ESPAÇO DE INTERAÇÃO 
E VISIBILIDADE DA CULTURA SURDA

Marcia Pereira de Sousa
Normandia de Farias Mesquita Medeiros
DOI 10.22533/at.ed.71520190810

CAPÍTULO 11.......................................................................................................................85
REFLEXÕES ACERCA DA INCLUSÃO DO ALUNO SURDO E O ENSINO DE LIBRAS

Ana Claudia Tenor 
DOI 10.22533/at.ed.71520190811

CAPÍTULO 12.......................................................................................................................95
LIBRAS EM MODALIDADE SINALIZADA E O PORTUGUÊS EM MODALIDADE ESCRITA: OS SURDOS EM 
MEIO À SOCIEDADE GRAFOCÊNTRICA

Josiane Coelho da Costa
Heridan de Jesus Guterres Pavão Ferreira
DOI 10.22533/at.ed.71520190812

CAPÍTULO 13.....................................................................................................................105
ANÁLISE CONCEITUAL DE TERMINOLOGIAS EM LIBRAS DAS DISCIPLINAS DE QUÍMICA E BIOLOGIA

Thaísa Cardoso Nascimento Borges 
Maloní Montanini Mafei César
Michelly Christine dos Santos
Lourena Cristina de Souza Barreto
DOI 10.22533/at.ed.71520190813



SUMÁRIO

CAPÍTULO 14..................................................................................................................... 119
A LUDICIDADE COMO FERRAMENTA PARA O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE ALUNOS 
COM O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA)

Ana Beatriz Guimarães Quadros
Daniele Pereira de Sousa
Simone Maria Campelo Machado
Degiane da Silva Farias
DOI 10.22533/at.ed.71520190814

CAPÍTULO 15.....................................................................................................................134
EDUCAÇÃO ESPECIAL EM CONTEXTOS DISTINTOS: BRASIL E MOÇAMBIQUE

Amisse Alberto 
Márcia de Fátima Barbosa Corrêa
Neusa Teresinha Rocha dos Santos 
Cláudia Aparecida Prates
DOI 10.22533/at.ed.71520190815

CAPÍTULO 16.....................................................................................................................141
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: A PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES 
SOBRE AS AÇÕES DE FORMAÇÃO DO IFRN

Josanilda Mafra Rocha de Morais
Lenina Lopes Soares Silva
DOI 10.22533/at.ed.71520190816

CAPÍTULO 17.....................................................................................................................152
CONSCIÊNCIA LINGUÍSTICA NO ENSINO DE INGLÊS PARA SURDOS

Bruna de Oliveira Barbosa 
DOI 10.22533/at.ed.71520190817

CAPÍTULO 18.....................................................................................................................159
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E GARANTIA DE DIREITO A 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Andréia Farias de Jesus
Ana Marta Gonçalves Soares
Daniel Costa Gomes de Souza
Lucas Bastos de Oliveira Lima
DOI 10.22533/at.ed.71520190818

CAPÍTULO 19.....................................................................................................................167
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL E O DIREITO À CIDADE 

Samantha Sena e Pinto
Julia Freitas
Ivonete Barreto de Amorim
Cláudia Regina de Oliveira Vaz Torres
DOI 10.22533/at.ed.71520190819

CAPÍTULO 20.....................................................................................................................180
O ESTUDO DO DISCURSO COMO INSTRUMENTO DE ENSINO DE LIBRAS COMO L2 PARA SURDOS: 
UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

Andréa dos Guimarães de Carvalho
Gilmar Garcia Marcelino
Kelly Francisca da Silva Brito
Renata Rodrigues de Oliveira Garcia
DOI 10.22533/at.ed.71520190820



SUMÁRIO

CAPÍTULO 21.....................................................................................................................187
REVISÃO DA LITERATURA SOBRE DISLEXIA:  CARACTERIZAÇÃO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA

Marilia Piazzi Seno
Simone Aparecida Capellini
DOI 10.22533/at.ed.71520190821

CAPÍTULO 22.....................................................................................................................196
O CUIDADOR ESCOLAR EM UM SISTEMA EDUCACIONAL INCLUSIVO 

Rosimar Bortolini Poker
Bruna Caroline Cardoso Komatsu
DOI 10.22533/at.ed.71520190822

SOBRE O ORGANIZADOR................................................................................................208

ÍNDICE REMISSIVO...........................................................................................................209



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 4 Capítulo 15 134

Data de aceite: 03/08/2020

EDUCAÇÃO ESPECIAL EM CONTEXTOS DISTINTOS: 
BRASIL E MOÇAMBIQUE

CAPÍTULO 15
doi

Amisse Alberto 
http://lattes.cnpq.br/7936737303018757

Márcia de Fátima Barbosa Corrêa
http://lattes.cnpq.br/0990899605661204

Neusa Teresinha Rocha dos Santos 
http://lattes.cnpq.br/5871046843193429 

Cláudia Aparecida Prates
http://lattes.cnpq.br/7590236831926852

RESUMO: O presente capítulo, cujo objeto 
é a legislação de educação inclusiva, tem 
como objetivo identificar os aspectos gerais da 
legislação que orienta a política de Educação 
Especial na perspectiva da educação inclusiva 
no Brasil e em Moçambique. A estratégia 
metodológica adotada para o estudo consistiu 
fundamentalmente na pesquisa documental 
que permitiu a consulta de diferentes 
dispositivos legais que regulamentam a 
atividade educativa, com foco na especificidade 
de Atendimento Educacional Especializado 
nos contextos analisados. Atendendo que a 
política da educação inclusiva compreende 
uma complexidade maior de elementos, os 
eixos de análise incidiram sobre três aspectos 
designadamente: níveis de ensino, público-

alvo e serviço de apoio aos alunos. A análise 
dos dados revelou algumas similaridades 
e diferenças entre as legislações dos dois 
países. As similaridades são essencialmente 
referentes à recomendação ao uso de recursos 
multifuncionais no processo de atendimento 
especializado, enquanto as diferenças 
consistem no critério da definição do público-
alvo. A política de educação inclusiva brasileira 
define o público-alvo da educação especial 
tendo em conta as deficiências, o transtorno 
do espectro autista e as altas habilidades 
ou superdotação enquanto a moçambicana 
procura realçar as NEE severas, deficiências 
físicas, sensoriais e mentais, deficiências 
múltiplas graves e atraso mental profundo como 
critérios principais de elegibilidade dos alunos 
para a educação especial.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. 
Contextos. Brasil. Moçambique.

SPECIAL EDUCATION IN DIFFERENT 

CONTEXTS: BRAZIL AND MOZAMBIQUE

ABSTRACT: This article, whose object is 
the legislation on inclusive education, aims to 
identify the general aspects of the legislation 
that guides the Special Education policy from 
the perspective of inclusive education in Brazil 



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 4 Capítulo 15 135

and in Mozambique. The methodological strategy adopted for the study consisted mainly of 
documentary research that allowed the consultation of different legal provisions that regulate 
educational activity, focusing on the specificity of Specialized Educational Assistance in the 
analyzed contexts. Given that the policy of inclusive education comprises a greater complexity 
of elements, the axes of analysis focused on three aspects namely: levels of education, 
target audience and support service for students. Data analysis revealed some similarities 
and differences between the laws of the two countries. The similarities are essentially related 
to the recommendation to use multifunctional resources in the specialized service process, 
while the differences consist of the criterion for defining the target audience. The Brazilian 
inclusive education policy defines the target audience of special education taking into account 
the disabilities, the autism spectrum disorder and the high abilities or giftedness while the 
Mozambican seeks to highlight severe SEN, physical, sensory and mental disabilities, severe 
multiple disabilities and profound mental retardation as major criteria for students’ eligibility 
for special education.
KEYWORDS: Special education. Contexts. Brazil. Mozambique

1 | 	INTRODUÇÃO

A educação, tal como outras atividades providenciadas pelo Estado, a sua prática é 
regulamentada por uma política. De forma geral a política é entendida como conjunto de 
dispositivos, geralmente, planejados e concebidos “nos limites de Estados-Nação ou de 
fronteiras nacionais [como] uma declaração de algum tipo – ou ao menos uma decisão 
sobre como fazer as coisas” (BALL; MAINARDES, 2011, p.14).

Sendo a educação um vasto campo de práticas educacionais, envolve uma 
diversidade maior de políticas. Neste contexto, esta abordagem centra a sua atenção na 
política da educação inclusiva, na perspectiva de Atendimento Educacional Especializado 
tendo como objetivo identificar as práticas de inclusão escolar no Brasil e em Moçambique 
sublinhando os aspectos comuns e específicos de cada um dos contextos. 

A problemática da inclusão escolar, embora seja relativamente recente no campo 
educacional é amplamente discutida. Mantoan (2003) afirma que a partir do momento em 
que a escola se democratizou abrindo-se à novos grupos sociais (constituídos por pessoas 
com deficiências e outros que foram descriminados por conta das suas condições pessoais 
e socias), no pensamento educacional inclusivo emergiram dois vocábulos nomeadamente 
a integração e inclusão. Estes permeiam tanto as práticas como as políticas educacionais 
que orientam o ensino especial e regular nas escolas públicas e privadas.

Na ótica da autora, “os dois vocábulos – integração e inclusão – enquanto tenham 
significados semelhantes, são empregados para expressar situações de inserção diferentes 
e se fundamentam em posicionamentos teóricos divergentes” (MANTOAN, 2003, p. 15). 
Por um lado, a integração
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refere-se mais especificamente à inserção de alunos com deficiências nas escolas 
comuns, mas emprego dá-se também para designar alunos agrupados em escolas 
especiais para pessoas com deficiências, ou mesmo em classes especiais, grupos de 
lazer ou residência para deficientes (idem, p.15).

Por outro lado, a inclusão “prevê a inserção de escolar de forma radical, completa 
e sistemática. Todos os alunos, sem exceção, devem frequentar as salas de aulas do 
ensino regular” (MANTOAN, 2003, p. 16).

No entanto, analisando as concepções de integração e inclusão apresentadas, 
podemos referir que ambos os conceitos têm em comum o fato de tanto um como o outro se 
referir, de alguma forma, à inserção dos alunos nos sistemas educacionais diferenciando-
se apenas nos critérios usados para tal inserção.

A legislação brasileira que orienta a educação concebe a Educação Especial 

como modalidade de ensino transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
que disponibiliza recursos e serviços e o atendimento educacional especializado, 
complementar ou suplementar, aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no ensino regular (MEC, 2008, p.8).

Nestes termos, a organização do sistema educacional nos leva ao entendimento 
de que a Política Nacional da Educação Especial na perspectiva de Educação 
Inclusiva, constitui, implicitamente uma das formas de integração na medida em que a 
transversalidade supõe flexibilidade que “oferece ao aluno a oportunidade de transitar 
no sistema escolar – da classe regular ao ensino especial – em todos os seus tipos de 
atendimento [especializado]” (MANTOAN, 2003, p. 16). 

Enquanto a política educacional brasileira considera a educação especial como 
modalidade transversal a todos os níveis de ensino, a moçambicana concebe-a como 
uma das modalidades do ensino escolar e técnico-profissional e considera seu público-
alvo como sendo constituído de crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE) 
“cujo grau de afecção é severo e devem ser atendidas em escolas especiais” (Resolução 
nº 8/95, p. 180).

Deste modo, as orientações gerais das perspectivas das políticas educacionais 
de ambos os países, embora tenham como intencionalidade comum: garantir o direito 
à educação aos seus cidadãos, nos permitem constatar existência de especificidades 
características de cada uma. Ou seja, não obstante, o fato de ambos os países partilharem 
o mesmo código linguístico e possuírem uma história que envolve Portugal como a mesma 
potência imperialista europeia colonizadora, do ponto de vista sociocultural, econômico, 
político, educacional, trata-se de contextos diferentes. Nesse sentido, o estudo justifica-se 
por trazer as políticas de educação instituídas em de cada país, buscando identificar os 
aspectos gerais da legislação que orientam a política de inclusão educacional.

A análise feita constitui um estudo que, em termos metodológicos, fundamenta-
se   na pesquisa documental sobre a  política de inclusão educacional nos dois países 
e está organizado com a descrição metodológica, resultados e discussão, em que são 
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apresentados os dados e objetivação dos resultados e; considerações finais, nas quais 
são ressaltadas as inferências mais expressivas decorrentes da pesquisa em pauta.

2 | 	METODOLOGIA

O estudo foi feito por meio da pesquisa documental que consistiu fundamentalmente 
na consulta de documentos oficiais que orientam a política de educação especial na 
perspectiva no Brasil e em Moçambique. As legislações do Brasil foram pesquisadas na 
internet especificamente no site do Ministério da Educação-MEC, onde foram consultadas 
nomeadamente a LDB n° 9.394/96; o CNE/CEB, 04/2009 e a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).

As de Moçambique foram consultadas no site do governo e nos boletins da república. 
Os documentos são as principais Leis que regem o Sistema Nacional de Educação 
Moçambicana desde a Independência Nacional (1975) à atualidade, nomeadamente a 
Lei nº 4/83 e a Lei nº 6/92, a resolução nº 8/95. O estudo dessas leis foi complementado 
pela análise de Diplomas Ministeriais e Resoluções que foram implementadas nos últimos 
anos. A pesquisa dos documentos de ambos os países foi feita tendo como referência 
quatro variáveis nomeadamente: o conteúdo da legislação, o público-alvo da educação 
especial, os níveis de ensino e o serviço de apoio especializado. A seguir são apresentados 
os dados e a discussão dos principais resultados do estudo.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A consulta de diferentes documentos oficiais que orientam a atividade educativa 
no campo da inclusão escolar permitiu a elaboração do quadro abaixo que apresenta as 
principais legislações do Brasil e Moçambique. O quadro apresenta sinteticamente o que 
tratam as leis, com destaque aos eixos de análises: níveis de ensino, público-alvo da 
educação especial e serviço de apoio especializado ao aluno.

Política da Educação Especial

Legislação

Brasil Moçambique

LDB n° 9.394/96;
CNE/CEB, 04/2009;
Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008) 

SNE, Lei nº 4/83
SNE, Lei nº 6/92
Resolução nº 8/95
Diploma Ministerial nº 
191/2011

Níveis de 
Ensino

Todos os níveis, etapas e modalidades 
de ensino, preferencialmente na rede 
regular de ensino

Todos os graus de ensino 
escolar e Ensino Técnico-
profissional
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Público-alvo 
da educação 
especial

Educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação

Crianças e jovens com 
deficiências físicas, 
sensoriais e mentais ou 
de difícil enquadramento 
social, e as com deficiências 
múltiplas graves e atraso 
mental profundo;
Crianças com NEE cujo grau 
de afeção é severo, 

Serviços 
de apoio 
especializados

Currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos; 
Libras e guia-intérprete; cuidador dos 
estudantes com necessidade de apoio 
nas atividades de higiene, alimentação, 
locomoção, entre outras, que exijam 
auxílio constante no cotidiano escolar.

Atendimento feito por 
professores capacitados 
sobre técnicas e 
metodologias de atendimento 
especializado
Uso de recursos 
multifuncionais no processo 
de ensino-aprendizagem, de 
acordo com as necessidades 
dos alunos (nos CREI)

Quadro 1- Política da educação especial: Brasil e Moçambique
Fonte: produção dos autores

O quadro 1 nos permite verificar, pelo menos ao nível do conteúdo da legislação que 
orienta a inclusão escolar no Brasil e em Moçambique, a existência de similaridades e 
diferenças. No eixo 1 - níveis de ensino-as legislações possuem diferenças, enquanto uma 
(a brasileira) prevê o acesso do seu público-alvo à todos os níveis, a outra (moçambicana) 
disponibiliza o acesso ao ensino escolar e técnico profissional não tendo ainda previsto, 
por exemplo a educação infantil e superior. 

Um aspecto que se afigura como similaridade diz respeito a possibilidade de ambas 
as políticas utilizarem programas escolares especializados para compensar as dificuldades 
de aprendizagem no sentido de garantir o direito à educação dos seus cidadãos cumprindo 
assim convenções internacionais sobre o direito à educação.

Quanto ao eixo 2 – público-alvo, a despeito da garantia legal do acesso ao ensino, 
a condição do aluno assume um papel importante para que este usufrua desse direito. 
A legislação brasileira que orienta a política de inclusão e educação especial considera 
como público-alvo dessa política todos os alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Em Moçambique, a política de 
educação especial define como seu público-alvo as crianças e jovens com deficiências 
físicas, sensoriais e mentais ou de difícil enquadramento social, e as com deficiências 
múltiplas graves e atraso mental profundo.

Na definição do público-alvo para essas políticas educacionais há um aspecto não 
sútil que podemos constatar entre os dois contextos. A política brasileira define seu público 
tendo como referência a condição do sujeito que se pode caracterizar como um problema 
severo e a superdotação, enquanto a política moçambicana está mais preocupada com 
alunos que apareçam a escola com NEE significativas.
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Para além da relativa diferença no que refere à definição da elegibilidade dos alunos 
para a educação especial, um aspecto que se caracteriza com alguma similaridade na 
política de educacional está relacionado ao serviço de apoio. Eixo 3 – serviços de apoio 
- A política brasileira institui o AEE como principal serviço de apoio e recomenda o uso 
de recursos educativos e organização específicos; libras e guia-intérprete; cuidador dos 
estudantes com necessidade de apoio nas atividades de higiene, alimentação, locomoção, 
entre outras, que exijam auxílio constante no cotidiano escolar. O mesmo acontece com 
a política moçambicana que, por meio dos Centros de Recursos de Educação Inclusiva 
(CREI) disponibiliza recursos multifuncionais com serviços de diagnóstico e orientação 
e produção de material específico. O serviço de apoio a alunos que frequentam esses 
estabelecimentos conta com pessoal docente e especialistas de outras áreas como 
psicólogos e médicos. 

No entanto, atendendo os aspectos analisados: níveis de ensino, público-alvo e 
serviços de apoio, os resultados ao nível do conteúdo da legislação e da sua intencionalidade 
política vale afirmar que as práticas de inclusão e atendimento especial escolar variam no 
Brasil e em Moçambique fundamentalmente no que se refere ao tempo de permanência 
dos alunos alvos da educação especial no sistema escolar e aos critérios de definição da 
elegibilidade de alunos para essas modalidades de atendimento.

 Contudo, apesar de haver diferenças há aspectos que coincidem, como o caso de 
utilização de um conjunto de recursos multifuncionais para atendimento e a possibilidades 
de participação de pessoal não docente especializado em técnicas e metodologias de 
atendimento especial.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do texto procurou-se analisar os aspectos gerais da legislação que orienta a 
política de educação especial no Brasil e em Moçambique tendo-se constatado a existência 
de similaridades no diz respeito ao “espírito da lei”, e diferenças não muito significativas. 
Entre as diferenças podemos ressaltar o tempo de permanência e a garantia de acesso 
aos níveis de ensino, em que a política brasileira está aberta à totalidade de níveis e 
modalidade de ensino enquanto a moçambicana pode garantir a provisão de educação 
especial ao seu público até ao fim dos ensinos escolar e técnico-profissional. 

E, no contexto das similaridades, ambas as políticas entendem que a educação 
especial deve servir se um conjunto de recursos multifuncionais e de pessoal capacitado 
sobre técnicas e metodologias de atendimento especial

Contudo, destacamos que as políticas não constituem “fórmulas” para resolver os 
problemas do cotidiano, elas precisam ser reformuladas e traduzidas à luz do contexto 
em que atuam, ou seja, a operacionalização das políticas depende de fatores sociais, 
culturais, econômicos e outros que caracterizam cada país. Assim análise dos documentos 
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formulados ao nível macro, não garante afirmar a sua exequibilidade ao nível do cotidiano 
escolar.
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